
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.479 - RS (2019/0134144-0)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIAN RODRIGUES FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL 
E PROCESSUAL PENAL. MATÉRIAS CONSTITUCIONAIS. 
COMPETÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL – STF. PENAS 
RESTRITIVAS DE DIREITO. EXECUÇÃO ANTES DO TRANSITO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Não compete a esta Corte o exame de dispositivos 
constitucionais, ainda que opostos para fins de prequestionamento, sob 
pena de invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal.

2. A Terceira Seção desta Corte, no julgamento do EREsp 
1.619.087/SC, firmou o entendimento de que as penas restritivas de 
direitos não podem ser executadas antes do trânsito em julgado da 
condenação, em observância a disposto no art. 147 da Lei n. 7.210/84.

3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

 Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer. 

 

Brasília, 05 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.812.479 - RS (2019/0134144-0)
  

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIAN RODRIGUES FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto em desfavor de decisão de 

minha relatoria que deu parcial provimento ao apelo nobre.

A parte agravante afirma que "cinge-se a insurgência do órgão ministerial 

ao capítulo da decisão que conclui por impossibilidade de execução de pena corporal 

convolada em restritiva de direitos antes de definitivo e final "trânsito em julgado" de 

condenação já confirmada em segundo grau jurisdicional com arrimo em entendimento 

da Terceira Seção desta Corte Superior a partir de julgamento do EResp 1.619.087/SC" 

(fl.540).

Requer expressa manifestação desta egrégia Corte Superior acerca das 

normas constitucionais apontadas como violadas, em explícito prequestionamento de 

violação dos princípios da “legalidade”, da “isonomia” e da “presunção de inocência” (até 

prova em contrário).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

O recurso não prospera.

Primeiramente, cumpre ressaltar que, nos termos do art. 105, inciso III, da 

Constituição Federal – CF, não compete a esta Corte o exame de dispositivos 

constitucionais, ainda que opostos para fins de prequestionamento, sob pena de 

invasão da competência atribuída ao Supremo Tribunal Federal – STF.

Quanto à execução provisória da pena restritiva de direitos, a Terceira 

Seção desta Corte, no julgamento do EResp 1.619.087/SC, firmou o entendimento de 

que as penas restritivas de direitos não podem ser executadas antes do trânsito em 

julgado da condenação, em observância a disposto no art. 147 da Lei n. 7.210/84.

Confira-se, a propósito, a ementa do julgado:

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE SUBSTITUÍDA POR 
RESTRITIVAS DE DIREITOS. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 147 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL. 
PROIBIÇÃO EXPRESSA. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO DO STF. 
EMBARGOS REJEITADOS.

1. Embora o Supremo Tribunal Federal tenha decidido pela 
viabilidade da imediata execução da pena imposta ou confirmada pelos 
tribunais locais após esgotadas as respectivas jurisdições, não analisou 
tal possibilidade quanto às reprimendas restritivas de direitos.

2. Considerando a ausência de manifestação expressa da 
Corte Suprema e o teor do art. 147 da LEP, não se afigura possível a 
execução da pena restritiva de direitos antes do trânsito em julgado da 
condenação.

3. Embargos de divergência rejeitados (EREsp 
1619087/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Rel. p/ 
Acórdão Ministro JORGE MUSSI, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 
14/6/2017, DJe 24/8/2017).

Assim, o precedente trazido pela parte agravante reflete o posicionamento 

do Supremo Tribunal Federal, tão somente acerca das penas privativas de liberdade, 

não sendo tal entendimento extensível às restritivas de direito, eis que a Corte não 
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considerou a possibilidade de se executar provisoriamente, especificamente, a pena 

restritiva de direitos.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2019/0134144-0 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.812.479 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00421100052582  421100052582  50033025920134047109

EM MESA JULGADO: 05/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCIAN RODRIGUES FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra o Meio 
Ambiente e o Patrimônio Genético

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : LUCIAN RODRIGUES FREITAS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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